
10.1 A avaliação de que trata este item, de caráter termina-
tivo, será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do Decreto
Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

10.2 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato por-
tador de deficiência à avaliação tratada no item 10.

10.3 Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as
atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado do
certame.

10.4 Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja
deficiência assinalada no Formulário de Inscrição, não se fizer
constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal
nº 3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer ape-
nas na lista de classificação geral.

11. As vagas definidas no item 2 deste Capítulo que não
forem ocupadas por falta de candidatos portadores de deficiência
ou por reprovação no concurso ou na perícia médica serão preen-
chidas pelos demais candidatos com estrita observância à ordem
classificatória.

12. A não observância, pelo candidato, de qualquer das dis-
posições deste Capítulo implicará perda do direito a ser nomeado
para as vagas reservadas aos portadores de deficiência.

13. O laudo médico apresentado terá validade somente para
este Concurso Público e não será devolvido.

14. Após a investidura no cargo, deficiência não poderá ser
argüida para justificar a concessão de aposentadoria.

VI - DA PROVA
1. O Concurso para Oficial de Defensoria Pública constará da

Prova de:
* Conhecimentos Gerais:
- Português - 25 questões
- Matemática - 10 questões
- Informática - 10 questões
* Conhecimentos Básicos Jurídicos e Institucionais - 25 ques-

tões
2. A Prova de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos

Básicos Jurídicos e Institucionais constará de questões objetivas
de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma e versará
sobre assuntos dos programas constantes do Anexo II deste
Edital.

VII - DA PRESTAÇÃO DA PROVA
1. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia

30/11/2008 e será realizada no Estado de São Paulo, nas cidades
de São Paulo, Araçatuba, Bauru, Campinas, Marília, Presidente
Prudente, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, São José dos
Campos, Santos, São Carlos, Sorocaba e Taubaté, de acordo com
opção do candidato, no ato de sua inscrição.

1.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de
lugares adequados existentes nos colégios localizados nas cidades
indicadas no item 1, deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas
reserva-se o direito de alocá-los em cidades próximas à determi-
nada para aplicação da prova, não assumindo, entretanto, qual-
quer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses
candidatos.

1.2 A aplicação da prova na data prevista dependerá da dis-
ponibilidade de locais adequados à realização da mesma.

1.3 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão
ocorrer em domingos ou feriados.

2. A confirmação da data e as informações sobre horários e
locais serão divulgadas oportunamente através de Edital de
Convocação para Provas a ser publicado no Diário Oficial do
Estado de São Paulo, no site da Fundação Carlos Chagas, através
de Cartões Informativos que serão encaminhados aos candidatos
por meio dos Correios. Para tanto, é fundamental que o endereço
constante do Formulário de Inscrição esteja completo e correto,
inclusive com a indicação do CEP.

2.1 A comunicação feita por intermédio dos Correios é mera-
mente informativa. O candidato deverá acompanhar no Diário
Oficial do Estado de São Paulo e no site da Fundação Carlos
Chagas a publicação do Edital de Convocação para realização da
prova.

2.1.1 O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato,
ainda que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não
desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de
Convocação para Provas.

3. O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º
(terceiro) dia que antecede a aplicação da prova, deverá entrar em
contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da
Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3721-4888, de
segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 9 às 17 horas ou consul-
tar o site da Fundação Carlos Chagas: www.concursosfcc.com.br
.

4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na
respectiva data, no local e horários definidos no Cartão
Informativo e no site da Fundação Carlos Chagas.

5. Os eventuais erros de digitação de nome, número do docu-
mento de identidade, sexo, data de nascimento e demais dados
cadastrais que não comprometam a boa aplicação da prova e/ou
classificação do candidato deverão ser corrigidos somente no dia
da aplicação da prova, em formulários específico.

6. Caso haja inexatidão na informação relativa à cidade de
realização da prova e/ou à condição de portador de deficiência, o
candidato deverá entrar em contato com o Serviço de
Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas
com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da
data de realização da prova, pelo telefone (0XX11) 3721-4888.

6.1 Não será admitida troca de opção de cidade de realização
das Prova.

6.2 O candidato que não entrar em contato com o SAC no
prazo mencionado será o exclusivo responsável pelas conseqüên-
cias advindas de sua omissão.

7. Somente será admitido à sala de provas o candidato que
estiver portando documento de identidade original que bem o
identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas,
pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores;
Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade
fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de
Lei Federal valem como documento de identidade, como por
exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de
Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social,
bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na
forma da Lei nº 9.503/97).

7.1 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de
forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.

7.2 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no
dia de realização da prova, documento de identidade original, por
motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado docu-
mento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expe-
dido há, no máximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido à
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assi-
naturas e de impressão digital em formulário próprio.

7.3 A identificação especial será exigida, também, do candi-
dato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto à fisio-
nomia, à assinatura ou à condição de conservação do documen-
to.

8. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
8.1 O candidato não poderá alegar desconhecimentos quais-

quer sobre a realização da prova como justificativa de sua ausên-
cia.

8.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua
eliminação do Concurso Público.

9. A Fundação Carlos Chagas, objetivando garantir a lisura e
a idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse público
e, em especial, dos próprios candidatos - bem como sua autenti-
cidade, solicitará aos candidatos, quando da aplicação da prova,
a autenticação digital das Folhas de Respostas personalizadas. Na

hipótese de o candidato não autenticá-la digitalmente, deverá
registrar sua assinatura, em campo específico, por três vezes.

9.1 A autenticação digital (ou assinaturas) dos candidatos em
sua Folha de Respostas visa a atender o disposto no Capítulo XII,
item 8, deste Edital.

10. Nas provas, o candidato deverá assinalar as respostas na
Folha de Respostas personalizada, único documento válido para a
correção da prova. O preenchimento da Folha de Respostas será
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em
conformidade com as instruções específicas contidas na capa do
Caderno de Questões personalizado. Em hipótese alguma haverá
substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.

10.1 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorreta-
mente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade do
candidato.

10.2 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais
impressos na Folha de Respostas, em especial seu nome, número
de inscrição e número do documento de identidade.

11. O candidato deverá comparecer ao local designado muni-
do de caneta esferográfica de tinta preta, lápis preto nº 2 e borra-
cha.

11.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de
Respostas da Prova Objetiva, com caneta esferográfica de tinta
preta ou reforçá-los com grafite na cor preta, se necessário.

11.2 Não serão computadas questões não assinaladas ou que
contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que
legível.

11.3 Durante a realização da prova, não será permitida
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candida-
tos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou
quaisquer anotações.

12. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa
de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outros
relativos ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao
Candidato ou às Instruções constantes da prova, bem como o tra-
tamento incorreto e descortês a qualquer pessoa envolvida na
aplicação da prova.

13. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, inadmitindo-se

qualquer tolerância;
b) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
c) não apresentar documento que bem o identifique;
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do

fiscal;
e) ausentar-se do local de provas antes de decorrida uma

hora do início da prova;
f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas

no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que não
o fornecido pela Fundação Carlos Chagas no dia da aplicação da
prova;

g) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas,
Caderno de Questões ou outros materiais não permitidos, sem
autorização;

h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo
porte;

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
j) não devolver integralmente o material recebido;
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou

utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido ou
máquina calculadora ou similar;

m) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrôni-
co ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais,
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, blackberry,
receptor, gravador ou outros equipamentos similares), bem como
protetores auriculares;

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos,
incorrendo em comportamento indevido.

13.1 O candidato que estiver portando equipamento eletrô-
nico como os indicados nas alíneas “l” e “m” terá o aparelho des-
ligado.

14. Os eventuais pertences pessoais dos candidatos, tais
como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares, equi-
pamentos eletrônicos como os indicados nas alíneas “l” e “m” do
item 13, deverão ser lacrados pelo candidato, antes do início da
prova, utilizando saco plástico e etiqueta, a serem fornecidos pela
Fundação Carlos Chagas exclusivamente para tal fim.

14.1 Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados pelo
candidato, antes de serem lacrados.

14.2 Os pertences pessoais lacrados serão acomodados em
local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova, onde deverão
permanecer durante todo o período de permanência dos candida-
tos no local de prova. A Fundação Carlos Chagas não se respon-
sabilizará por perda ou extravio de documentos, objetos ou equi-
pamentos eletrônicos ocorrido no local de realização da prova,
nem por danos neles causados.

15. Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer lacrados e
desligados até a saída do candidato do local de realização da
prova.

16. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, jun-
tamente com a Folha de Respostas, o Caderno de Questões per-
sonalizado.

17. No dia da realização da prova, na hipótese de o nome do
candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de
prova estabelecidos no Edital de Convocação, a Fundação Carlos
Chagas procederá a inclusão do candidato, mediante a apresen-
tação do boleto bancário com comprovação de pagamento, com
o preenchimento de formulário específico.

17.1 A inclusão de que trata o item 17 será realizada de
forma condicional e será analisada pela Fundação Carlos Chagas,
na fase do Julgamento da Prova Objetiva, com o intuito de se veri-
ficar a pertinência da referida inscrição.

17.2 Constatada a improcedência da inscrição de que trata o
item 17, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, consi-
derados nulos todos os atos dela decorrentes.

17.3 Não serão aceitas inclusões de candidatos cujas inscri-
ções foram indeferidas de acordo com os itens 11 e 14, do
Capítulo III deste Edital.

18. Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrôni-
co, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter
o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e
ele será automaticamente eliminado do Concurso.

19. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo
previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento do
candidato da sala de prova.

20. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora
do local e horário determinados.

21. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos
autorais adquiridos, a Fundação Carlos Chagas não fornecerá
exemplares dos Cadernos de Questões a candidatos ou a institui-
ções de direito público ou privado, mesmo após o encerramento
do Concurso Público. As questões da Prova Objetiva e respectivas
respostas consideradas como certas serão divulgadas no endere-
ço eletrônico www.concursosfcc.com.br, em data a ser comunica-
da no dia da aplicação da prova.

VIII - DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1. A prova será estatisticamente avaliada, de acordo com o

desempenho do grupo a ela submetido.
2. Considera-se grupo o total de candidatos presentes à

prova.
3. Na avaliação da prova será utilizado o escore padronizado,

com média igual a 50 (cinqüenta) e desvio padrão igual a 10 (dez).
4. Esta padronização das notas da prova tem por finalidade

avaliar o desempenho do candidato em relação aos demais, per-
mitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua clas-
sificação na prova. Na avaliação da prova do Concurso,

a) conta-se o total de acertos de cada candidato na prova;

b) calculam-se a média e o desvio padrão dos acertos de
todos os candidatos;

c) transforma-se o total de acertos de cada candidato em
nota padronizada (NP). Para isso calcula-se a diferença entre o
total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos
do grupo da prova (), divide-se essa diferença pelo desvio padrão
da prova, multiplica-se o resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cin-
qüenta), de acordo com a fórmula:

x 10 ? 50
NP ? Nota Padronizada
A ? Número de acertos dos candidatos
? Média de acertos do grupo
s ? Desvio padrão

5. A Prova Objetiva terá caráter classificatório e eliminatório,
considerando-se habilitado o candidato que obtiver nota padroni-
zada igual ou superior a 60 (sessenta).

6. Os candidatos não habilitados na Prova Objetiva serão
excluídos do Concurso.

IX - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS
1. A nota final dos candidatos será igual ao total de pontos

obtido na Prova Objetiva.
2. Os candidatos habilitados serão classificados em ordem

decrescente da nota final.
3. Na hipótese de igualdade de nota final, terá preferência,

para fins de desempate, sucessivamente, o candidato que tiver:
a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de

realização da prova objetiva, na forma do disposto no parágrafo
único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de
2003;

b) obtiver maior número de acertos nas questões de
Português;

c) obtiver maior número de acertos nas questões de
Conhecimentos Básicos Jurídicos e Institucionais;

d) obtiver maior número de acertos nas questões de
Matemática;

e) tiver maior idade.
4. O resultado final do concurso será divulgado por meio de

duas listas, a saber:
a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habi-

litados, inclusive os inscritos como portadores de deficiência;
b) lista contendo a classificação, exclusivamente dos candi-

datos habilitados inscritos como portadores de deficiência.
X - DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do pedido redução do pagamento do

valor de inscrição;
b) à aplicação da prova;
c) às questões da prova e gabaritos preliminares;
d) ao resultado da prova.
2. O prazo para interposição dos recursos será de 2 (dois) dias

úteis quanto ao indeferimento do pedido de redução do paga-
mento do valor de inscrição, à aplicação da prova, à formulação
das questões da prova, divulgação de gabaritos preliminares e
divulgação do resultado da prova, tendo como termo inicial o 1º
dia útil subseqüente à data do evento a ser recorrido.

2.1 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo des-
tinado a evento diverso do questionado.

3. Os recursos deverão ser remetidos através dos Correios,
por SEDEX, à Fundação Carlos Chagas (Serviço de Atendimento
ao Candidato - SAC - Ref.: Recurso/Oficial de Defensoria Pública,
Av. Professor Francisco Morato, 1565 - Jardim Guedala, São Paulo
- SP, CEP 05513-900).

3.1 O recurso interposto em desconformidade com o que está
disposto neste Capítulo, não será aceito em hipótese alguma.

4. Os candidatos deverão entregar o recurso, digitado ou
datilografado, em 3 (três) vias (original e duas cópias). Cada ques-
tão ou item deverá ser apresentado em folha separada, identifi-
cada conforme modelo a seguir.

Modelo de Identificação de Recurso
Concurso: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
Cargo: OFICIAL DE DEFENSORIA PÚBLICA
Nome do Candidato:

_________________________________________________
____________________

Nº do Documento de Identidade:
_________________________________________________
________

Nº de Inscrição:
_________________________________________________
_________________________

Cidade de Realização da Prova:
____________________________________________

Tipo de Gabarito: ____________________ (apenas para
recursos sobre o item 1, “c”)

Nº da Questão: ______________________ (apenas para
recursos sobre o item 1, “c”)

Fundamentação e argumentação lógica:
_________________________________________________
__

Data: _____/_____/________
A s s i n a t u r a :

_________________________________________________
______________________________

5. A Banca Examinadora constitui última instância para recur-
sos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não cabe-
rão recursos adicionais.

6. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes à
prova, independentemente de formulação de recurso.

7. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos
recursos impetrados e as provas serão corrigidas de acordo com o
gabarito oficial definitivo.

8. Na ocorrência do disposto nos itens 6 e 7 deste Capítulo,
poderá haver, eventualmente, alteração da classificação inicial
obtida para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, pode-
rá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida para a prova.

9. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer dos can-
didatos por meio do site da Fundação Carlos Chagas (www.con-
cursosfcc.com.br) e ficarão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias
a contar da data de publicação do respectivo Edital ou Aviso.

10. Recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora
serão liminarmente indeferidos.

XI - DA HOMOLOGAÇÃO
1. O resultado final do concurso, após decididos todos os

recursos interpostos, será homologado pela Defensoria Pública do
Estado de São Paulo e publicado no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, em duas listas, em ordem classificatória, com pontua-
ção: a uma contendo a classificação de todos os candidatos, inclu-
sive a dos portadores de deficiência, e outra somente a classifica-
ção dos candidatos portadores de deficiência.

XII - DO PROVIMENTO DOS CARGOS
1. O provimento do cargo ficará a critério da Defensoria

Pública do Estado de São Paulo e obedecerá, rigorosamente, à
ordem de classificação.

1.1 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de
vagas, terão sua nomeação publicada no Diário Oficial do Estado
de São Paulo.

1.2 No momento da posse, os candidatos nomeados deverão
optar por uma das vagas distribuídas entre as Regionais da
Defensoria Pública, instaladas na Capital, Região Metropolitana
ou Interior.

1.2.1 Os candidatos poderão consultar as Regionais da
Defensoria Pública no site www.defensoria.sp.gov.br.

2. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado poderá, dentro do prazo legal para
posse, apresentar requerimento, por escrito, solicitando posicio-
namento no final da lista dos classificados, uma única vez.

4. A critério da Defensoria Pública do Estado de São Paulo
poderá, obedecida a ordem classificatória, haver uma comunica-
ção prévia ao candidato, no sentido de que este manifeste inte-
resse em ser nomeado, ou firme termo de desistência da nomea-
ção, podendo, nesta hipótese, requerer posicionamento no final
da lista de classificação, nos termos previstos no item 3.

5. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-
se-á à nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a
ordem classificatória.

6. O candidato convocado para nomeação deverá apresentar
os seguintes documentos para fins de posse:

a) Comprovação de Escolaridade constantes do Capítulo II
deste Edital;

b) Comprovação dos requisitos enumerados no item 1 do
Capítulo III;

c) Certidão de nascimento ou casamento, com as respectivas
averbações, se for o caso;

d) Título de eleitor, com o comprovante de votação na última
eleição ou certidão de quitação eleitoral;

e) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação,
para os candidatos do sexo masculino;

f) Cédula de Identidade;
g) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
h) Documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver;
i) Três fotos 3x4 recentes;
j) Comprovante de residência (conta atualizada de energia

elétrica, de água, de gás ou de telefone fixo);
k) Cópia da última declaração de Imposto de Renda apresen-

tada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada do respectivo
recibo de entrega e das atualizações e/ou complementações ou,
no caso de o nomeado não ser declarante, apresentação de decla-
ração de bens e valores firmada por ele próprio, nos termos da Lei
nº 8.730/93, Lei nº 8.429/92 e Instrução Normativa nº 05/94-TCU;

l) Declaração de acumulação de cargo ou função pública,
quando for o caso, ou sua negativa;

m) Declaração de antecedentes criminais (Federal e Estadual)
relativa aos últimos cinco anos.

6.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos,
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas.

7. Além da apresentação dos documentos relacionados no
item 6 deste Capítulo, a posse do candidato ficará condicionada à
realização de inspeção médica, mediante a apresentação do laudo
médico de sanidade física e mental expedido pela equipe de
saúde da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

7.1 Os candidatos habilitados para vagas reservadas a porta-
dores de deficiência também deverão cumprir o disposto no item
8, sem prejuízo das exigências estabelecidas no Capítulo V deste
Edital.

7.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à
inspeção médica na data e horário agendados pela Defensoria
Pública do Estado de São Paulo implicará a sua eliminação do
Concurso.

8. Os candidatos que não apresentarem os documentos no
prazo previsto na convocação realizada pela Defensoria Pública
do Estado de São Paulo, bem como os que não tomarem posse,
serão desclassificados e excluídos do Concurso para todos os fins.

9. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo, no momen-
to do recebimento dos documentos para a posse, afixará 1 (uma)
foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação Digital - CAD e,
na seqüência, coletará a assinatura do candidato e procederá à
autenticação digital no Cartão para confirmação dos dados: digi-
tais e/ou assinaturas solicitadas no dia da realização da Prova.

10. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideoló-
gica em prova documental acarretará cancelamento da inscrição
do candidato, sua eliminação do respectivo concurso público e
anulação de todos os atos com respeito a ele praticados pela
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, ainda que já tenha
sido publicado o Edital de Homologação do resultado final, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.

XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das

presentes instruções e a tácita aceitação das condições do
Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos
e instruções específicas para a realização do certame, acerca das
quais não poderá alegar desconhecimento.

2. A legislação com vigência após a data de publicação deste
Edital, bem como as alterações em dispositivos constitucionais,
legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de avalia-
ção nas provas do Concurso.

3. O Concurso Público terá validade de 3 (três) meses, a con-
tar da data da publicação da homologação do resultado final,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo.

4. A aprovação e classificação no Concurso geram para o
candidato apenas expectativa de direito à nomeação.

5. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convoca-
ções, avisos e comunicados ficarão à disposição dos candidatos
nos sites da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br)
e da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (www.defenso-
ria.sp.gov.br).

6. A Fundação Carlos Chagas disponibilizará o boletim de
desempenho nas provas para consulta por meio do CPF e do
número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico
www.concursosfcc.com.br.

7. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e
comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabilida-
de exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone infor-
mações relativas ao resultado do Concurso Público.

8. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados
ou certidões relativos à habilitação, classificação ou nota de can-
didatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponível
no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, conforme
item 6 deste Capítulo, e a publicação da homologação do resulta-
do do concurso do Diário Oficial do Estado de São Paulo, confor-
me Capítulo XI deste Edital.

9. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endere-
ço, telefone para contato) constantes do Formulário de Inscrição,
o candidato deverá:

9.1 dirigir-se à sala de coordenação do local em que estiver
prestando provas e solicitar a correção;

9.2 após a realização da prova, encaminhar carta à
Defensoria Pública do Estado de São Paulo - Rua Boa Vista nº 103,
6º andar, Centro de São Paulo, SP, aos cuidados do Diretor do
Departamento de Recursos Humanos - para atualizar os dados.

10. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço
e telefone atualizados para viabilizar os contatos necessários, sob
pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse,
caso não seja localizado.

10.1 O candidato aprovado deverá manter seu endereço
atualizado até que se expire o prazo de validade do Concurso.

11. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a
Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por eventuais
prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de

fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
12. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova

e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os
atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão,
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finali-
dade de prejudicar direito ou criar obrigação.
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